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Finalidade: Apoiar a inserção transversal e/ou específica de conteúdos referentes a 
Pessoas com Deficiência no currículo dos cursos de graduação da UFPB, a partir da 
reformulação dos PPCs.

1. Fundamentação

Considerando a responsabilidade da Universidade na formação de novos docentes para
uma  prática  pedagógica  inclusiva,  bem  como  o  crescente  avanço  das  pesquisas  e
discussões sobre a inclusão de pessoas com deficiência em nosso país, e ainda, tendo em
vista o disposto no Artigo 28 da Lei 13146/2015, de acordo com a qual, incumbe ao poder
público assegurar a inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de
educação  profissional  técnica  e  tecnológica,  de  temas  relacionados  à  pessoa  com
deficiência  nos  respectivos  campos  de  conhecimento,  o  Comitê  de  Inclusão  e
Acessibilidade vem, por meio deste documento, direcionar-se às Coordenações de Cursos.
O objetivo é chamar a atenção para a importância de considerarem, em meio a um cenário
de reformulações dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs), temáticas relacionados às
Pessoas com Deficiência, conforme previsto na RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 4, DE 29 DE
MAIO DE 2024, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial
em Nível Superior.

De acordo com o Art. 10, inciso IX, da referida resolução, ao final do curso de formação
inicial,  o  egresso  deverá  estar  apto  a:  "aplicar  estratégias  de  ensino  e  atividades
didáticas  diferenciadas  que  promovam a  aprendizagem dos estudantes,  incluindo
aqueles que compõem a população atendida pela Educação Especial na perspectiva
da  educação  inclusiva,  e  levando  em  conta  seus  diversos  contextos  culturais,
socioeconômicos e linguísticos."

Para além do curso de Pedagogia, torna-se importante abordar tal temática nas demais
licenciaturas,  considerando os dados do  censo escolar  da educação básica de 2024
(Brasil,  2025):  do  total  de  matrículas, 1.008.009  são  de  estudantes  com  deficiência
intelectual,  918.877  com  Transtorno  do  Espectro do  Autismo,  167.644 de  pessoas
com deficiência  física,  86.793  baixa  visão,  42.440  deficiência  auditiva,  44.171  altas
habilidades ou superdotação, 18.561 surdez, 6.857 cegueira  e 622 surdo-cegueira . Além
disso, 90.057 discentes possuem duas ou mais deficiências combinadas (Brasil, 2025).  



Às  coordenações  dos  cursos  de  bacharelado,  ressaltamos  que  a  população  total  de
pessoas  com  deficiência  no  Brasil  é  de  18.579.623  pessoas.  Diante  desses  dados,
defendemos que, em uma sociedade verdadeiramente democrática e inclusiva, nenhuma
pessoa deve ser  privada do acesso aos direitos humanos fundamentais.  No entanto,  é
exatamente isso que ocorre quando indivíduos são impedidos de exercer seus direitos e de
contribuir ativamente para a sociedade. Nesse contexto, destacamos a importância de uma
formação  profissional  que  atenda  às  demandas,  necessidades  e  potencialidades  da
população com deficiência. Tal abordagem visa garantir que os futuros profissionais estejam
preparados para exercer suas funções de maneira inclusiva e anticapacitista, promovendo a
valorização das habilidades de todos os indivíduos na sociedade.

Neste  sentido,  torna-se  essencial  que  os  Projetos  Pedagógicos  de  Curso  (PPCs)
incorporem de forma clara, estruturada e integrada os aspectos da acessibilidade, inclusão
de  pessoas  com  deficiência,  altas  habilidades/superdotação  e  outras  necessidades
específicas.

2. Diretrizes para a Inserção Transversal e/ou Específica nos PPCs

Os Núcleos Docentes Estruturantes (NDEs) devem assegurar que os PPCs propiciem uma
formação que contemple temáticas concernentes a Pessoas com Deficiência, o que poderá
estar estabelecido nas seguintes seções:

a) Objetivos do Curso

● Incluir a formação para a diversidade e a equidade como parte dos princípios 
formativos do curso.

● Destacar o compromisso com a formação de profissionais capazes de atuar de 
forma ética, inclusiva, anticapacitista e sensível à diferença humana.

b) Disciplinas/Ementas

Incluir em disciplinas obrigatórias (ou criar disciplinas específicas) conteúdos que abordem:

● Fundamentos conceituais, políticos e históricos sobre as Pessoas com Deficiência 
no âmbito da sociedade e da educação, quando se tratar de cursos de licenciatura. 

● Aspectos legais e normativos sobre a inclusão social e educacional de Pessoas com
Deficiência (Lei Brasileira de Inclusão, políticas públicas, diretrizes/políticas 
internacionais, nacionais e locais, etc.).

● Práticas pedagógicas inclusivas, como o uso de letramentos digitais e analógicos 
voltados para a inclusão, estratégias de ensino colaborativo, elaboração de materiais
acessíveis e desenho universal para a aprendizagem (DUA).

● Recursos e estratégias de Tecnologia Assistiva voltadas ao apoio à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social/educacional da pessoa com 
deficiência.

● Atividades de formação que desenvolvam competências socioemocionais, empatia, 
ética e respeito à diversidade.

● Avaliação inclusiva, com abordagens flexíveis e acessíveis às necessidades dos 
estudantes.

c) Bibliografia das Disciplinas



● Incluir obras e autores que abordem a Educação Especial e Inclusiva (em casos de 
cursos de licenciatura), bem como as concepções sobre pessoas com deficiência e 
seus direitos, capacitismo, práticas inclusivas, Tecnologia Assistiva, avaliações 
inclusivas, desenho universal para aprendizagem, etc.

e) Atividades Curriculares de Extensão e Estágio

● Propor Atividades Curriculares de Extensão e de Estágio que discutam a inclusão 
social e educacional das pessoas com deficiência, propiciando vivências com esse 
coletivo, contribuindo, dessa forma, para a formação integral dos futuros 
profissionais.

3. Temas Recomendados para Inserção Curricular

A seguir, alguns temas centrais a serem contemplados nos PPCs:

● Fundamentos políticos, históricos e conceituais sobre as pessoas com 
deficiência em contextos sociais/educacionais.

● Aspectos legais e normativos da acessibilidade e inclusão na sociedade brasileira.
● Práticas pedagógicas inclusivas, metodologias acessíveis e o desenho universal 

para aprendizagem.
● Tecnologia assistiva e suas possibilidades de autonomia e inclusão social de 

pessoas com deficiência.
● Formação de atitudes inclusivas, com foco em ética, empatia, anticapacitismo e 

justiça social.
● Avaliação inclusiva, com propostas que respeitem as especificidades dos 

estudantes com deficiência.
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4. Considerações Finais

Como abordado em diálogos recentes com as coordenações dos cursos de licenciatura e
bacharelado  da  UFPB,  a  transversalidade  da  temática  da  inclusão  nos  currículos  de
graduação é um passo fundamental para que a universidade fortaleça seu compromisso
com uma educação superior pública de qualidade e acessível a todas as pessoas. Nessa
perspectiva,  aos sermos provocados pela demanda urgente de reformulação de nossos
PPCs, reforçamos a importância de que os egressos de todos os cursos da UFPB, seja da
área de tecnologia,  engenharia,  arquitetura,  saúde ou das ciências  humanas e  sociais,
concluam sua formação com saberes e competências profissionais que lhes permitam atuar
de forma inclusiva, assegurando o acesso e a participação plena de todas as pessoas,
incluindo aquelas com deficiência. 

Nesse contexto, os NDEs tornam-se agentes estratégicos, devendo garantir que os PPCs
reflitam, com coerência e profundidade, os valores de uma universidade e de uma formação
profissional verdadeiramente inclusiva e anticapacitista.



____________________________________

Colocamo-nos à disposição para discussões e apoio na implementação dessas sugestões.

Atenciosamente,

GT de Acessibilidade Pedagógica 
Comitê de Inclusão e Acessibilidade
Universidade Federal da Paraíba 

João Pessoa, 13 de maio de 2025.

Rafael Paulo de Ataíde Monteiro Melo

Coordenador do Comitê de Inclusão e Acessibilidade

SIAPE 2087664
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